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Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para 
fixar novo prazo para a aprovação de projetos beneficiados com 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº                     , DE 2021 
(Do Sr. JÚLIO CÉSAR) 

 

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 

agosto de 2001, para fixar novo prazo para a 

aprovação de projetos beneficiados com 

incentivos fiscais de redução e reinvestimento 

do imposto sobre a renda e adicionais nas áreas 

de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia (Sudam). 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º Os arts. 1º e 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano- 

calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado 

até 31 de dezembro de 2028 para instalação, ampliação, modernização ou 

diversificação, enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder 

Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), terão direito à redução de 75% (setenta e cinco 

por cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro da 

exploração. 

................................................................................................................................” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, até 31 

de dezembro de 2028, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do 

caput do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para empreendimentos 

dos setores da economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, 

prioritários para o desenvolvimento regional.” (NR) 

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o 

Poder Executivo estimará o montante da renúncia de receita decorrente do disposto nesta Lei e 

o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, o qual 

acompanhará o projeto de lei orçamentária anual. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O Brasil é notadamente desigual regionalmente. Tão grave quanto esse reconhecimento, é a 

identificação de que os desequilíbrios regionais persistem ao longo do tempo. As dimensões do 

território brasileiro contribuem, inegavelmente, para essa desigualdade, mas certamente não 

justificam sua amplitude e persistência. Desconsiderar a desigualdade regional é contribuir para 

a permanência dos bolsões de pobreza nas regiões menos desenvolvidas do País. 

A Constituição de 1988 consagrou, no inciso III do seu art. 3º, a redução das desigualdades 

regionais como um dos objetivos fundamentais do País. Além disso, entre os princípios gerais 

da atividade econômica indicados no art. 170 da Constituição, está a preocupação com as 

elevadas disparidades regionais. Já no inciso I do art. 151, o texto constitucional admite o uso 

de incentivos fiscais para promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as 

diferentes regiões do País. 

Assim, a Constituição Federal registra o desejo de promover a redução das desigualdades 

regionais que marcam a formação econômica do Brasil, admitindo, para isso, políticas que se 

coadunam com esse objetivo. 

O desafio de manter o crescimento econômico é permanente e impõe a necessidade de 

fortalecer as ações de consolidação do desenvolvimento regional e de combate às desigualdades 

regionais. 

Nesse sentido, a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, prevê dois incentivos 

fiscais que colaboram para o enfrentamento desse desafio, ao estimular a presença do setor 

produtivo nas regiões Norte e Nordeste. 

A Medida Provisória nº 2.199- 14 prevê os seguintes incentivos para as empresas com projeto 

protocolizado e aprovado, até 31 de dezembro de 2023, para instalação, ampliação, 

modernização ou diversificação, enquadrado em setores da economia considerados, em ato do 

Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam): 

1. A redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais (IRPJ) calculados com base 

no lucro da exploração; e 

2. O depósito, no Banco do Nordeste do Brasil S.A. e no Banco da Amazônia S.A., para 

reinvestimento, de 30% do valor do IRPJ devido pelos referidos empreendimentos, 

calculados sobre o lucro da exploração, acrescido de 50% de recursos próprios. Esses 

recursos deverão ser reinvestidos em projetos de modernização ou 

complementação de equipamento, até o ano de 2023. 

Esses incentivos são instrumentos fundamentais da Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR II), instituída pelo Decreto nº 9.810, de 30 de maio de 2019, e visam promover 
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o investimento nas Regiões da Amazônia e Nordeste, com o objetivo de gerar emprego e renda 

e, consequentemente, estimular o desenvolvimento econômico e social nos estados 

contemplados. 

Ao longo da vigência dos incentivos fiscais citados acima, houve estímulo à desconcentração 

industrial. Muitos empreendimentos puderam ser implantados nas áreas da Sudam e Sudene, 

promovendo a criação de empregos e contribuindo, de forma importante, para o 

desenvolvimento dessas regiões. O Norte e o Nordeste passaram a ser considerados como 

oportunidades para novos investimentos e expansão dos negócios. Os municípios onde esses 

empreendimentos estão instalados viram sua renda e competitividade crescerem. 

Estudo da Confederação Nacional da Indústria1 informou que a produção industrial vem se 

desconcentrando de estados da região Sudeste para as demais regiões geográficas, sobretudo 

para a Sul e a Nordeste, apesar de São Paulo manter a liderança isolada em se tratando de 

Indústria de Transformação. 

De acordo com dados da Sudene, entre 2013 e 2020, considerando os incentivos fiscais 

administrados pela Superintendência, mais de 2.900 pleitos foram aprovados, mais de 1,2 

milhão de empregos foram gerados e mais de R$ 247,7 bilhões foram investidos. Considerando 

a renúncia de R$ 30,4 bilhões gerada por esses incentivos nesse período, a Superintendência 

informa que, para cada R$ 1 real de renúncia, são contabilizados R$ 8,15 reais em investimentos. 

No entanto, a limitação a 31 de dezembro de 2023 do prazo final de aprovação e protocolização 

dos pleitos de projetos que visam à redução de 75% do IRPJ e fruição do reinvestimento é motivo 

de apreensão por parte dos empresários dessas duas importantes regiões do País, que 

percebem a possibilidade real de terem seus projetos inviabilizados, com evidentes prejuízos 

para a economia local. 

De acordo com o § 1º do art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, a fruição da redução 

de 75% do IRPJ ocorrerá a partir do ano-calendário subsequente àquele em que o projeto de 

instalação, ampliação, modernização ou diversificação entrar em operação, conforme laudo 

expedido pelo Ministério da Integração Nacional (hoje Ministério do Desenvolvimento Regional) 

até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente ao início da operação. 

Assim, se um determinado projeto entrar em operação em fevereiro de 2022, por exemplo, há 

o risco de a fruição do benefício somente se concretizar a partir de abril de 2023, pois o 

Ministério da Integração Nacional terá até o dia 31 de março daquele ano para emitir o 

respectivo laudo. Mantido o prazo atual, previsto na Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, 

restará aos empreendedores pouco tempo para protocolizar e aprovar seus projetos perante as 

Superintendências. 

Considerando que muitos dos investimentos exigidos para a instalação, ampliação, 

modernização e diversificação produtiva demandam análises criteriosas e estudos detalhados 

para determinar sua viabilidade, além de prazo suficiente para que as Superintendências 

analisem todo o material solicitado, é necessário que se conceda aos empreendedores 

                                                           
1 Disponível em: https://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2021/2/nota-economica/#nota-
economica-19%20 *C
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prorrogação da data final para protocolização e aprovação dos projetos e, logo, gozo dos 

incentivos, para que possam desenvolver seus projetos sem a preocupação com o fim do prazo 

para pleitear os benefícios. 

Sobre o impacto orçamentário e financeiro desse projeto, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000), em seu art. 14; a Constituição Federal, em seu art. 

113 do ADCT; e a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 

2021), em seu capítulo IX – Da adequação orçamentária das alterações na legislação” 

determinam que propostas que impliquem renúncia de receita devem ter: i) cláusula de vigência 

de no máximo cinco anos; ii) estarem acompanhadas da estimativa do seu impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; e iii) 

estarem consideradas na estimativa de receita da lei orçamentária ou acompanhadas de 

medidas de compensação. 

 

A estimativa do gasto tributário com esses incentivos para 2022, de acordo com o 

“Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza Tributária (Gastos 

Tributários) PLOA 2022”2, quadro XIII, itens 47, 50, 53 e 56 é de R$ 10.707.613.525, é distribuída 

da seguinte forma: 

 
SUDAM SUDENE % do PIB 

% da arrecadação 
do IRPJ 

Redução 75% 
Projeto Setor 

Prioritário 

 

R$ 4.627.603.769 
 

R$ 5.979.717.870 
 

0,11% 
 

4,77% 

Redução por 
Reinvestimento 

R$ 48.458.747 R$ 51.833.139 0,00% 0,04% 

Total R$ 4.676.062.516 R$ 6.031.551.009 0,11% 4,81% 
Fonte: Receita Federal do Brasil 

 

Para os anos de 2023 e 2024, estima-se o impacto pouco superior ao ano de 2022, atualizando- 

se os valores pelas estimativas de IPCA do boletim Focus, do Banco Central, de 10,18% e 3,50%, 

respectivamente. Dessa forma, o valor estimado é de: R$ 11.797.648.582,845 para 2023 e R$ 

12.210.566.282,2 para 2024. 

Ainda de acordo com o “Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza 

Tributária (Gastos Tributários) PLOA 2022”, apenas 3% dizem respeito a gastos com 

Desenvolvimento Regional. Os dois incentivos de que trata esse projeto são apenas parte desse 

montante. 

Condições tributárias diferenciadas para projetos empresariais em áreas com defasagem 

econômica são importantes instrumentos de incentivo à produção em regiões menos 

desenvolvidas, por conta da percepção de risco mais elevado e das menores taxas de retorno 

                                                           
2 Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/dados- 
abertos/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/gastos-tributarios-2013-previsoes-ploa  *C
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do investimento, em razão das deficiências em de infraestrutura e de menor disponibilidade de 

mão de obra qualificada em regiões como Norte e Nordeste. 

Apesar dos esforços empreendidos ao longo das últimas décadas, os indicadores econômicos e 

sociais das regiões Norte e Nordeste ainda são inferiores aos do restante do País. 

Há uma enorme quantidade de dados capazes de amparar essa afirmação, mas basta dizer que, 

de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)3, considerando o ano de 

2019, os estados das regiões Norte e Nordeste concentram-se nas posições 12ª a 27ª no ranking 

de participação per capita das unidades da federação em relação ao PIB per capita do Brasil. As 

11 primeiras posições são ocupadas por estados do Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

Entre os Estados de menor PIB per capita em 2019, Piauí e Maranhão ocuparam a 26ª e a 27ª 

posições, respectivamente. Abaixo da 20ª colocação no ranking de posição relativa, situaram-

se, quase exclusivamente, os Estados da Região Nordeste, sendo o Acre, da Região Norte, a única 

exceção, ocupando o 23º lugar. 

Sobre a participação dos estados na produção industrial, os últimos nove colocados do ranking 

são das regiões Norte e Nordeste4. 

Os incentivos de imposto de renda citados acima, os quais estamos propondo a prorrogação, 

apesar de não serem suficientes por si só para promover a redução das desigualdades sociais na 

velocidade pretendida, são fundamentais para atrair investimentos empresariais para as regiões 

beneficiadas, garantindo postos de trabalho e crescimento dos empreendimentos, funcionando 

como vetor para o avanço de novos negócios e incremento econômico com consequente 

empoderamento dos cidadãos. 

Caso esses incentivos sejam encerrados, a capacidade de investimento das empresas instaladas 

no Norte e Nordeste reduzirá drasticamente. A instituição de incentivos fiscais pelo Poder 

Público é que possibilita a isonomia constitucionalmente estabelecida. 

Feitas essas considerações, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 

iniciativa. 

 

Sala das sessões,         de Dezembro de 2021 

 

 

 

Deputado Júlio César 

PSD/PI 

                                                           
3 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101873_informativo.pdf 
4 Disponível em: https://perfildaindustria.portaldaindustria.com.br/ranking?cat=10&id=3406 *C
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  

.......................................................................................................................................................  
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TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
.......................................................................................................................................................  

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 

diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 

ou destino.  

.......................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

.......................................................................................................................................................  

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, 

em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei 

orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 

política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html
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§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 

anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta 

e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos;  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 

12 do art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019, publicada no DOU de 27/6/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 

adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de 

bens e serviços à sociedade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019, publicada no DOU de 27/6/2019, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes 

orçamentárias: 

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 

estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à 

abertura de créditos adicionais; 

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente 

justificados; 

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-100-26-junho-2019-788600-publicacaooriginal-158484-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
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§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se refere e, 

pelo menos, para os 2 (dois) exercícios subsequentes, anexo com previsão de agregados 

fiscais e a proporção dos recursos para investimentos que serão alocados na lei orçamentária 

anual para a continuidade daqueles em andamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se 

exclusivamente aos orçamentos fiscal e da seguridade social da União. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios 

seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 

27/9/2019, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 

subsequente) 

§ 15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 

investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de viabilidade, 

estimativas de custos e informações sobre a execução física e financeira. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019, publicada no DOU de 27/9/2019, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente) 

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados 

do monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta 

Constituição. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-102-26-setembro-2019-789165-publicacaooriginal-159100-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-109-15-marco-2021-791136-publicacaooriginal-162429-pl.html


11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4416/2021 

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 

capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.  

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
.......................................................................................................................................................  

 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e 

financeiro. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou 

renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos 

membros da Casa, nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo 

Regime Fiscal. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda 

no que se refere aos incentivos fiscais de 

isenção e de redução, define diretrizes para os 

incentivos fiscais de aplicação de parcela do 

imposto sobre a renda nos Fundos de 

Investimentos Regionais, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 

ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2023 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação, 

enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 

para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia (Sudam), terão direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto 

sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.799, de 3/1/2019)   

§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir 

do ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, 

modernização ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério 

da Integração Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente 

ao do início da operação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2006) 

§ 1º-A. As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos 

e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital 

com projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e 

do adicional, calculados com base no lucro da exploração. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

§ 2º Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1º, a 

fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo.  

§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir 

do ano-calendário de início de sua fruição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.995, 

de 18/6/2014) 

§ 3º-A. No caso de projeto de que trata o § 1º-A que já esteja sendo utilizado para 

o benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011.  

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, com redação dada pela 

Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

§ 4º Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 

empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, 

segundo critérios estabelecidos em regulamento.  

§ 5º Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 

benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 

linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo:  

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infraestrutura (Lei nº 9.808, 

de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo 

Poder Executivo; e  

II - cinquenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.  

§ 6º O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 

órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

§ 7º As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 

ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 

anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina 

introduzida pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em 

setor econômico considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13799-3-janeiro-2019-787601-publicacaooriginal-157222-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13799-3-janeiro-2019-787601-publicacaooriginal-157222-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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redução prevista neste artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez 

anos.  

§ 8º O laudo a que se referem os §§ 1º e 2º será expedido em conformidade com 

normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional.  

§ 9º O laudo de que trata o § 1º poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser 

expedido até o último dia útil do mês de outubro.  

 § 10. (VETADO na Lei nº 13.799, de 3/1/2019) 

 

Art. 1º-A (VETADO na Lei nº 14.227, de 20/10/2021) 

 

Art. 2º Fica extinto, relativamente ao período de apuração iniciado a partir de 1º 

de janeiro de 2001, o benefício fiscal de redução do imposto sobre a renda e adicionais não 

restituíveis, de que trata o art. 14 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 22 do 

Decreto-Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para aqueles empreendimentos dos 

setores da economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de 

Manaus.  

 

Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, 

até 31 de dezembro de 2023, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do 

caput do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para empreendimentos dos 

setores da economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 

para o desenvolvimento regional. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.799, de 3/1/2019) 

 

Art. 4º Os arts. 5º, 9º e 21 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 5º Os Fundos de Investimentos aplicarão os seus recursos, a partir de 

24 de agosto de 2000, sob a forma de subscrição de debêntures conversíveis 

em ações, de emissão das empresas beneficiárias, observando-se que a 

conversão somente ocorrerá:  

............................................................................................  

§ 1º A partir de 1º de setembro de 2000, só haverá aprovação de projeto que 

tenha comprovada viabilidade econômico-financeira, atestada por estudos 

atualizados, e que esteja devidamente enquadrado nas diretrizes e 

prioridades aprovadas pelo Conselho Deliberativo respectivo, ficando a 

emissão das debêntures condicionada a adequada constituição das garantias 

previstas no § 4º deste artigo.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13799-3-janeiro-2019-787601-veto-157223-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14227-20-outubro-2021-791888-veto-163662-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13799-3-janeiro-2019-787601-publicacaooriginal-157222-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

.......................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

.......................................................................................................................................................  

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 

seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 

que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 

 

DECRETO Nº 9.810, DE 30 DE MAIO DE 2019 
 

 

Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional.  

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 29, 

caput, inciso I, e no art. 30, caput, inciso IX, da Medida Provisória nº 870, 1º de janeiro de 

2019,  

 

 DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR, 

cuja finalidade é reduzir as desigualdades econômicas e sociais, intra e inter-regionais, por 

meio da criação de oportunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento 

econômico, geração de renda e melhoria da qualidade de vida da população.  

 Parágrafo único. A PNDR tem seu fundamento na mobilização planejada e 

articulada da ação federal, estadual, distrital e municipal, pública e privada, por meio da qual 
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programas e investimentos da União e dos entes federativos, associadamente, estimulem e 

apoiem processos de desenvolvimento.  

 

 Art. 2º São princípios da PNDR:  

 I - transparência e participação social;  

 II - solidariedade regional e cooperação federativa;  

 III - planejamento integrado e transversalidade da política pública;  

 IV - atuação multiescalar no território nacional;  

 V - desenvolvimento sustentável;  

 VI - reconhecimento e valorização da diversidade ambiental, social, cultural e 

econômica das regiões;  

 VII - competitividade e equidade no desenvolvimento produtivo; e  

 VIII - sustentabilidade dos processos produtivos. 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 

 

LEI Nº 14.194, DE 20 DE AGOSTO DE 2021 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

a execução da Lei Orçamentária de 2022 e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  

 

 

CAPÍTULO IX 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

 

Art. 124. As proposições legislativas e as suas emendas, observado o disposto no 

art. 59 da Constituição, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem redução de 

receita ou aumento de despesa da União deverão ser instruídas com demonstrativo do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em vigor e nos dois exercícios 

subsequentes.  

 § 1º O proponente é o responsável pela elaboração e pela apresentação do 

demonstrativo a que se refere o caput.  

 § 2º Quando solicitados por presidente de órgão colegiado do Poder Legislativo, 

os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 

Defensoria Pública da União fornecerão, no âmbito de sua competência, no prazo máximo de 

sessenta dias, os subsídios técnicos relacionados ao cálculo do impacto orçamentário e 

financeiro associado à proposição legislativa, para fins da elaboração do demonstrativo a que 

se refere o caput.  

 § 3º O demonstrativo a que se refere o caput deverá conter memória de cálculo 

com grau de detalhamento suficiente para evidenciar a verossimilhança das premissas e a 

pertinência das estimativas.  
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 § 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro deverá constar da 

exposição de motivos, caso a proposição seja de autoria do Poder Executivo federal, ou da 

justificativa, caso a proposição tenha origem no Poder Legislativo  

 § 5º (VETADO).  

 

Art. 125. Caso o demonstrativo a que se refere o art. 124 apresente redução de 

receita ou aumento de despesas, a proposta deverá demonstrar a ausência de prejuízo ao 

alcance das metas fiscais e cumprir, para esse fim:  

 I - no caso de redução de receita, no mínimo, um dos seguintes requisitos:  

 a) ser demonstrado pelo proponente que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da Lei Orçamentária, na forma do disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;   

 b) estar acompanhada de medida compensatória que anule o efeito da renúncia no 

resultado primário, por meio de aumento de receita corrente ou redução de despesa; ou   

 c) comprovar que os efeitos financeiros líquidos das proposições decorrentes de 

extinção, transformação, redução de serviço público ou do exercício de poder de polícia, ou 

de instrumentos de transação resolutiva de litígio, este último conforme disposto em lei, são 

positivos e não prejudicam o alcance da meta de resultado fiscal; e   

 II - no caso de aumento de despesa, observar o seguinte:  

 a) se for obrigatória de caráter continuado, estar acompanhada de medidas de 

compensação, por meio do aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, ou da redução 

permanente de despesas; ou   

 b) se não for obrigatória de caráter continuado, cumprir os requisitos previstos no 

art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, dispensada a 

apresentação de medida compensatória.   

 § 1º No caso de receita administrada pela Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ambas do Ministério da 

Economia, o atendimento ao disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso I do caput dependerá, 

para propostas legislativas provenientes do Poder Executivo federal, de declaração formal 

desses órgãos, conforme o caso.  

 § 2º Fica dispensada do atendimento ao disposto nos incisos I e II do caput e da 

comprovação de ausência de prejuízo ao alcance das metas fiscais a proposição cujo impacto 

seja irrelevante, assim considerado o limite de um milésimo por cento da receita corrente 

líquida realizada no exercício de 2021.  

 § 3º Não se aplicam às renúncias de que trata o art. 14 da Lei Complementar nº 

101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal:  

 I - a hipótese de redução da despesa de que trata a alínea "b" do inciso I do caput; 

e  

 II - a hipótese prevista no § 2º.  

 § 4º Para fins de atendimento ao disposto na alínea "b" do inciso I e na alínea "a" 

do inciso II do caput, as medidas compensatórias de redução de despesa ou o aumento de 

receita devem ser expressamente indicados na exposição de motivos ou na justificativa que 

embasar a proposta legislativa, vedada a alusão a lei aprovada ou a outras proposições 

legislativas em tramitação.  

 § 5º Caso a redução de receita ou o aumento de despesa decorra do requisito 

previsto na alínea "b" do inciso I ou na alínea "a" do inciso II do caput, os dispositivos da 

legislação aprovada que acarretem redução de receita ou aumento de despesa produzirão 

efeitos quando cumpridas as medidas de compensação.  

 § 6º O disposto no § 2º não se aplica às despesas com:  
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 I - pessoal, de que trata o art. 109;  

 II - benefícios a servidores; e  

 III - benefícios ou serviços da seguridade social instituídos, majorados ou 

estendidos, nos termos do disposto no § 5º do art. 195 da Constituição.  

 § 7º Para fins de cumprimento do disposto no inciso I do caput do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e na alínea "a" do inciso I do 

caput deste artigo, quaisquer proposições legislativas em tramitação que importem ou 

autorizem redução de receita poderão ter seus efeitos considerados na estimativa de receita do 

Projeto da Lei Orçamentária e da respectiva Lei.  

 § 8º O disposto no caput não se aplica:  

 I - aos impostos a que se refere o inciso I do § 3º do art. 14 da Lei Complementar 

nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; e  

 II - às hipóteses de transação no contencioso tributário de pequeno valor, nos 

termos previstos em lei, observado o disposto no inciso II do § 3º do art. 14 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 § 9º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 

para proposições que atendam às necessidades dela decorrentes, fica dispensada a 

demonstração de ausência de prejuízo ao alcance das metas fiscais de que trata o caput, sem 

prejuízo do disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

Art. 126. As proposições legislativas de autoria do Poder Executivo federal que 

possam acarretar redução de receita, na forma prevista no art. 124, serão encaminhadas para 

análise e emissão de parecer dos órgãos centrais do Sistema de Planejamento e de Orçamento 

Federal e do Sistema de Administração Financeira Federal, para avaliação quanto à sua 

adequação orçamentária e financeira.  

 Parágrafo único. O processo que solicitar a manifestação de que trata o caput 

deverá estar instruído com todos os demonstrativos necessários para atestar, no que couber, o 

atendimento ao disposto nos art. 124 e art. 125.  

 

Art. 127. O disposto nos art. 124 e art. 125 aplica-se às proposições legislativas 

que:  

 I - autorizem renúncia de receita, ainda que a produção de efeitos dependa de 

atuação administrativa posterior;  

 II - contenham remissão a futura legislação, parcelamento de despesa ou 

postergação do impacto orçamentário-financeiro; ou  

 III - estejam em tramitação no Congresso Nacional.  

 

Art. 128. Será considerada incompatível com as disposições desta Lei a 

proposição que:  

 I - aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos do disposto 

nos art. 49, art. 51, art. 52, art. 61, art. 63, art. 96 e art. 127 da Constituição;  

 II - altere gastos com pessoal, nos termos do disposto no art. 169, § 1º, da 

Constituição, concedendo aumento que resulte em:  

 a) somatório das parcelas remuneratórias permanentes superior ao limite 

estabelecido no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição;   

 b) despesa, por Poder ou órgão, acima dos limites estabelecidos nos art. 20 e art. 

22, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

ou   

 c) descumprimento do limite estabelecido no § 1º do art. 107 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias;   
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 III - crie ou autorize a criação de fundos contábeis ou institucionais com recursos 

da União e:  

 a) não contenham normas específicas sobre a gestão, o funcionamento e controle 

do fundo; ou   

 b) fixem atribuições ao fundo que possam ser realizadas pela estrutura 

departamental da administração pública federal; ou   

 IV - determine ou autorize a indexação ou atualização monetária de despesas 

públicas, inclusive aquelas tratadas no inciso V do caput do art. 7º da Constituição.  

 § 1º Para fins da verificação de incompatibilidade de que trata a alínea "b" do 

inciso II do caput e do cálculo da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, será 

utilizada a receita corrente líquida constante do Relatório de Gestão Fiscal do momento da 

avaliação.  

 § 2º O disposto no inciso III do caput não se aplica a proposições que tenham por 

objeto a transformação ou alteração da natureza jurídica de fundo existente na data de 

publicação desta Lei.  

 

Art. 129. As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de despesa 

obrigatória de caráter continuado, além de atender ao disposto nos art. 16 e art. 17 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão, previamente à sua 

edição, ser encaminhadas aos órgãos a seguir para que se manifestem sobre a compatibilidade 

e a adequação orçamentária e financeira:  

 I - no âmbito do Poder Executivo federal, ao Ministério da Economia; e  

 II - no âmbito dos demais Poderes, do Ministério Público da União e da 

Defensoria Pública da União, aos órgãos competentes, inclusive aqueles referidos no § 1º do 

art. 23.  

 

Art. 130. Somente por meio de lei poderá ser concedido aumento de parcelas 

transitórias que não se incorporem a vencimentos ou proventos, relativas a férias, abono de 

permanência, exercício de função eleitoral e outras de natureza eventual como retribuições, 

parcelas ou vantagens com previsão constitucional.  

 

Art. 131. A proposição legislativa ou o ato normativo regulamentador de norma 

constitucional ou legal, para constituir transferência obrigatória, deverá conter:  

 I - critérios e condições para identificação e habilitação das partes beneficiadas;  

 II - fonte e montante máximo dos recursos a serem transferidos;  

 III - definição do objeto e da finalidade da realização da despesa; e  

 IV - forma e elementos pormenorizados para a prestação de contas.  

 

Art. 132. As disposições deste Capítulo aplicam-se também às proposições 

decorrentes do disposto nos incisos XIII e XIV do caput do art. 21 da Constituição.  

 

Art. 133. Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2022 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de 

emenda à Constituição, projetos de lei e medidas provisórias em tramitação no Congresso 

Nacional.  

 § 1º Se estimada a receita na forma estabelecida neste artigo, no Projeto de Lei 

Orçamentária de 2022 serão identificadas:  

 I - as proposições de alterações na legislação e a variação esperada na receita, em 

decorrência de cada uma das propostas e de seus dispositivos; e  

 II - as despesas condicionadas à aprovação das alterações na legislação.  
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 § 2º O disposto no caput e no § 1º aplica-se às propostas de modificação do 

Projeto de Lei Orçamentária de 2022 encaminhadas ao Congresso Nacional de acordo com o 

disposto no § 5º do art. 166 da Constituição.  

 § 3º A troca de fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária 

de 2022, pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação tenham sido 

aprovadas, será efetuada no prazo de até trinta dias após a data de publicação da Lei 

Orçamentária de 2022 ou das referidas alterações legislativas, prevalecendo a data que ocorrer 

por último.  

 

Art. 134. As proposições legislativas que vinculem receitas a despesas, órgãos ou 

fundos deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.  

 § 1º O disposto no caput não se aplica à vinculação de taxas pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços ou pelo exercício do poder de polícia.  

 § 2º O disposto no caput não se aplica à alteração de vinculação de receitas 

existente quando a nova vinculação for menos restritiva.  

 § 3º Para fins do disposto no § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000 

- Lei de Responsabilidade Fiscal, a mera vinculação de receitas não constitui obrigação 

constitucional ou legal do ente e não gera expectativas de direito oponíveis contra a União.  

 

Art. 135. A proposta de criação ou a alteração de tributos de natureza vinculada 

será acompanhada de demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para 

oferecimento dos serviços públicos ao contribuinte ou para exercício do poder de polícia 

sobre a atividade do sujeito passivo.  

 

Art. 136. As proposições legislativas que concedam, renovem ou ampliem 

benefícios tributários deverão:  

 I - conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos;  

 II - estar acompanhadas de metas e objetivos, preferencialmente quantitativos; e  

 III - designar órgão gestor responsável pelo acompanhamento e pela avaliação do 

benefício tributário quanto à consecução das metas e dos objetivos estabelecidos.  

 § 1º O órgão gestor definirá indicadores para acompanhamento das metas e dos 

objetivos estabelecidos no programa e dará publicidade a suas avaliações.  

 § 2º (VETADO).  

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES SOBRE A FISCALIZAÇÃO PELO PODER LEGISLATIVO E SOBRE AS 

OBRAS E OS SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES 

 

Art. 137. O Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e a respectiva Lei poderão 

contemplar subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, 

hipótese em que a execução física, orçamentária e financeira dos empreendimentos, contratos, 

convênios, das etapas, parcelas ou dos subtrechos constantes do anexo a que se refere o § 2º 

do art. 9º permanecerá condicionada à prévia deliberação da Comissão Mista a que se refere o 

§ 1º do art. 166 da Constituição, sem prejuízo do disposto no art. 71, § 1º e § 2º, da 

Constituição, e observado o disposto no art. 142, § 6º e § 8º, desta Lei.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
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